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PARECER Nº 154 DE 2020

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre

— MG, no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº 7573/2020, de autoria

do Vereador Luiz Antônio dos Santos — Campanha QUE “INSTITUI A SEMANA DE

CONSCIENTIZAÇÃO, ORIENTAÇÃO E PREVENÇÃOA CRIPTOCOCOSE (DOENÇA DO

POMBO), HISTOPLASMOSE,SALMONELOSE,ORNITOSE, DERMATITES E ALERGIAS

NO MUNICIPIO DE POUSO ALEGRE E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.E

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conformeoartigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o artigo

37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o estudo e

a emissão de parecer acerca das proposiçõesque lhe são apresentadas e, à esta Comissão de Legislação,

Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as

proposições referentesàs matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

O Projeto de Lei em análise visa instituir, no município de Pouso Alegre, a semana de

conscientização, orientação e prevençãoà criptococose (doença do pombo) e outras, a ser comemorada,

anualmente, nos dias 1º a 5 de junho de cada ano.

A campanha a ser desenvolvida na semana de conscientização tem por objetivo informar a

população sobre a importância da realização de ações de controle e conscientiza-la a respeito da

necessidade de seguir todas as formas de evitar o contágio através do pombo, tornando as secretarias e

os departamentospúblicos fontes e disseminadoresde informações, que poderão ser realizadas através

de cartilhas, cartazes, campanhas em mídia digital, rádio, tv, jornais e em outras modalidades de mídias.
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Ao analisar o referido Projeto de Lei, esta Comissão não encontrou parâmetros legais que

 
impeçam sua tramitação e a matéria veiculadaneste se adéquam aos princípios que rege a competência

legislativa,assegurada ao Município, insculpidosno artigo 30, I da ConstituiçãoFederal.

Da mesma, não conflita com a competência privativa da União Federal (artigo 22 da

ConstituiçãoFederal) nem tampouco concorrente (União Federal, Estados e Distrito Federal - artigo 24

da C.F/88) e a iniciativa da proposta por parte do vereador encontra-se de acordo como os termos do

artigo 39, I, c/c artigo 44 da L.O.M., adequada ao Regimento Interno da Câmara Municipal.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer FAVORÁVEL

à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos legais à tramitação

do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissãoconcluiu que o Projeto de Lei nº 7573/2020 cumpriu as condições

legais no que tange à competênciae à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 7573/2020, a Comissão verificou que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA PARECER

FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário

desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 08 de dezembro de 2020.

Rafael Aboláfio
Secretário

ag Ailton Pereira
Relator    


